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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 03/2021/ASJUR
PROCESSO Nº 3376-2016 F

O Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
no uso de suas atribuições, nomeado pelo Ato nº 26 - NM, de 11 de janeiro 

 
II, do Anexo Único ao Decreto nº 311, de 23/08/1996, e art. 42, §1º, II e IV  

ALCIONE DRUNN KLEIN, CPF nº XXX.XXX.780-20, para que tome 
ciência da decisão prolatada em 2ª instancia nos autos do processo 
administrativo supracitado, conforme segue:

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÃO  
Nº 137344 LAVRADO POR DESTRUIR 0,39 HECTARES DE VEGETAÇÃO 
NATURAL CONSIDERADA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
(APP) SITUADA NO CÓRREGO DO RIO PRATA ENQUADRAMENTO 
CONFORME ART. 43 CAPUT, E ART. 3º, INCISO II E VII DO DECRETO 
FEDERAL Nº 6.514/08 - ADEQUAÇÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS - 
CONFIRMAÇÃO DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

Considerando a decisão oriunda do julgamento em 2º Instância 
que decidiu pela CONFIRMAÇÃO da decisão em 1º Instância, mantém-se 
o Auto de Infração nº 137344, com a respectiva multa imposta, nos termos 
dos arts. 127 e 129 do Decreto Federal nº 6.514/08.

Palmas - TO, 04 de Outubro de 2021.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 4/2021/ASJUR
PROCESSO Nº 910-2018 F

O Presidente do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS, 
no uso de suas atribuições, nomeado pelo Ato nº 26 - NM, de 11 de janeiro 

do Anexo Único ao Decreto nº 311, de 23/08/1996, e art. 42, §1º, II e IV 

PEREIRA DE SOUSA, CPF nº XXX.XXX.861-00, para que tome ciência 
da decisão prolatada em 2ª instancia nos autos do processo administrativo 
supracitado, conforme segue:

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÃO 
Nº 155337 LAVRADO POR CONDUZIR VEÍCULO AUTO MOTOR 
EM DESACORDO COM OS LIMITES EXIGÊNCIAS AMBIENTAIS 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO. ENQUADRAMENTO CONFORME 
ART. 68 CAPUT, E ART. 3º, INCISO II E VII DO DECRETO FEDERAL  
Nº 6.514/08 - ADEQUAÇÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS - CONFIRMAÇÃO 
DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

Considerando a decisão oriunda do julgamento em 2º Instância 
que decidiu pela CONFIRMAÇÃO da decisão em 1º Instância, mantém-
se o Auto de Infração nº 155337,  com a respectiva multa imposta, nos 
termos dos arts. 127 e 129 do Decreto Federal nº 6.514/08.

Palmas - TO, 04 de Outubro de 2021.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO 
AMBIENTAL Nº 094 DE 2020.

REF: TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS E O MATO 
SUL AGROINDÚSTRIA - LTDA.
Objeto: Constitui objeto do presente TERMO a aplicação dos valores 
determinados pela Câmara de Compensação Ambiental Estadual, 
a título de compensação ambiental do empreendimento MATO SUL 
AGROINDÚSTRIA LTDA, em todas as unidades de conservação de 
proteção integral do estado do Tocantins, consoante disposto no processo 
de Licenciamento Ambiental nº 2116-2018-M em tramitação perante 
o NATURATINS, e com base no disposto no artigo 36 da Lei Federal  
nº 9.985/00.
Vigência: O presente TERMO terá prazo de vigência de 01 (hum) ano, 

Tocantins.
Signatários: Compromitente: Renato Jayme da Silva
Compromissados: Mato Sul Agroindústria Ltda.

JUCETINS

PORTARIA JUCETINS Nº 118/2021/GABPRES, 
DE 06 DE OUTUBRO DE 2021.

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS - JUCETINS, no uso de suas atribuições legais, pela 
competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 1.911 - NM, de 1º de 
agosto de 2019, publicado no D.O.E nº 5.410, de 1º de agosto de 2019 
e nos termos da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994 e seu Decreto 
Regulamentador nº 1.800, de 30 de novembro de 1996;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor RUBENS RODRIGUES SANTOS, 
cargo de Assistente Administrativo, matrícula nº 11234989-1, CPF  
nº xxx.xxx.x81-39, para sem prejuízo de suas funções, responder pelo 
expediente da Gerência de Planejamento e Convênios, por motivo de 
férias de seu titular HELIVAN ARAUJO LOPES, Gerente de Planejamento 
e Convênios, matrícula nº 11129751-1, CPF: xxx.xxx.xx31-53, no período 
de 11/10/2021 a 28/10/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/TO, 06 de outubro de 2021.

THAIS COELHO DE SOUZA AMARAL MONTEIRO
Presidente

UNITINS

CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 015, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021.

Dispõe sobre a prorrogação do mandato dos membros 
do Conselhos Superiores da Universidade Estadual do 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS/UNITINS, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XXI, do Decreto Estadual  
nº 5.759/2017, que aprova o Estatuto da Unitins, considerando o disposto 
no art. 51, inciso XVI do Estatuto da Universidade e a aprovação pelo 
Conselho Universitário, instância máxima desta IES, na reunião do dia 
1º de outubro de 2021;

Considerando o disposto no §5º do artigo 51 do Estatuto da 
Universidade, que prevê mandato de um ano para os membros eleitos 
dos Conselhos Superiores - Consepe e Consuni;

Considerando que o processo eleitoral ocorre em setembro 
de cada ano e o mandato dos membros no modelo atual se encerra no 
último trimestre do ano, portando em desconformidade com o ano letivo;

Considerando que para o melhor funcionamento dos conselhos 
o mandato deveria coincidir com o ano letivo estabelecido, visto que os 
membros eleitos têm condições de acompanhar todo o processo de 
gestão da Universidade, o que contribui para votações mais qualitativas;

Considerando que para o ajustamento do mantado dos 
membros será necessária a dilação do mandato da composição atual, 

conforme o ano letivo;
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Considerando que a prorrogação excepcional do mandato tem 

geraria prejuízos as categorias representadas, bem como ao regular 
funcionamento dos conselhos;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a prorrogação, até 31 de dezembro de 2021, do 
mandato dos atuais membros eleitos do Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão e do Conselho Universitário, conforme disposto na Portaria/
UNITINS/Nº 003/2021/CONSUNI, anexa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir da publicação, 
com efeitos a partir de 03 de outubro de 2021.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
- CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas - TO,  
1º dia do mês de outubro de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 015/2021

PORTARIA/UNITINS/Nº 003/2021/CONSUNI, 
DE 1º DE OUTUBRO DE 2021.

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI, DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o ATO Nº 820 - NM, 

em conformidade com o artigo 10, inciso XX do Estatuto da Universidade 
Estadual do Tocantins, considerando a aprovação pelo Conselho 
Universitário - CONSUNI, instância máxima desta instituição, na reunião 
do dia 1º de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR até 31 de dezembro de 2021:

I - os efeitos da Portaria/UNITINS/Nº 236/2020 e da Portaria/
UNITINS/Nº 113/2021 que designa e atualiza, respectivamente, a 
composição dos membros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
- Consepe;

II - os efeitos da Portaria/UNITINS/Nº 237/2020 e da Portaria/
UNITINS/Nº 114/2021 que designa e atualiza, respectivamente, os 
membros do Conselho Universitário - Consuni.

Art. 2º As eleições serão realizadas no mês de setembro de cada 
ano e a posse se dará em 1º de janeiro do ano subsequente.

Art. 3º A vigência do mandato dos membros permanece de 01 
(um) ano, conforme prevê o Estatuto da Unitins.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir de 03 de outubro de 2021.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO TOCANTINS - UNITINS, em Palmas - TO, 1 º dia do mês de outubro 
de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Presidente

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 016, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021.

Dispõe sobre os procedimentos metodológicos 
relativos à Avaliação Periódica de Desempenho dos 
Docentes da Universidade Estadual do Tocantins - 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO da 
Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, 
que aprova o Estatuto da Unitins, considerando o disposto no art. 51, 
incisos I, XVI e XXII do Estatuto da Universidade e considerando a 
aprovação pelo Conselho Universitário - CONSUNI, instância máxima 
desta instituição, na reunião do dia 1º de outubro de 2021;

Considerando o que dispõe a Lei Nº 2.893/2014, que institui 
o Plano de Empregos, Carreiras e Salários - PECS do Quadro dos 
Docentes da Universidade Estadual do Tocantins - UNITINS, Capítulo V,  
art. 22, inciso III;

Considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos, 
critérios e demais aspectos do processo de avaliação periódica de 

na Carreira do Magistério da UNITINS;

Considerando os estudos e análises que fundamentaram a 
proposta de regulamentação apresentada pela Comissão instituída 
Portaria/UNITINS/Nº 264/GABREITOR;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR a normativa que trata da Avaliação 
Periódica de Desempenho dos Docentes da Universidade Estadual 
do Tocantins - UNITINS, consubstanciado no Processo Administrativo  
nº 2021/20321/0155.

Art. 2º Normativa da Avaliação Periódica de Desempenho dos 
Docentes anexa à presente Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, 1º dia 
do mês de outubro de 2021.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 016/2021.

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO DOCENTE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Resolução regulamenta a Avaliação Periódica 
de Desempenho Docente - APEDD, sua implementação e aplicação 
aos servidores públicos ocupantes dos cargos que integram o Quadro 
Docente da Carreira do Magistério da UNITINS, conforme disposto na 
Lei Nº 2.893/2014.

Parágrafo Único. Serão avaliados os servidores titulares de 
cargo de provimento efetivo, estáveis, ainda que se encontrem no exercício 
de cargo de provimento em comissão e/ou cedido mediante convênio 
conforme previsto no Plano de Carreira Docente da UNITINS.

Art. 2º A Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UNITINS, 
por meio da Diretoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas e 
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoal, adotará as medidas 
necessárias para a implementação e execução da APEDD.

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE E DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Art. 3º A Avaliação Periódica de Desempenho dos Docentes - 

I - aprimorar métodos de gestão;

II - valorizar a atuação do docente comprometido com o resultado 
de seu trabalho; e

III - instruir os processos de evolução funcional.

Art. 4º O Sistema de Avaliação Periódica de Desempenho 
Docente - Sistema APEDD, é o instrumento de aferição de mérito do 
docente no exercício de suas atribuições, pelo qual se processam as 
progressões na carreira previstas na Lei Nº 2.893/2014.

§1º Essa ferramenta tecnológica será desenvolvida pela 
Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI/UNITINS), e devidamente 
institucionalizada, seguindo os conceitos, critérios e condicionantes 
estabelecidas nesta Resolução.

§2º As formas de acesso à ferramenta tecnológica pelos 
docentes avaliados, membros das comissões avaliadora e examinadora 
e gestores


